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ESTADOS UNIDOS DO 1231:ZAIL

INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

•E -ESTATISTICA •
Conselho Nacional.

deEstatística
Junta Executiva Central.

RESOLUÇÃO N9 844 DE 31 DE
MARÇO DE 1965

• A Junta Execulivõ, Central do e,on-
solho Nacional cie Estatística, usando

• de suas atribuições, e
• Considerando a necessidade de atua-

lizar as normas que regulam o sistema
de • compras de material estabelecido
na Pesoluçáo JrC-700, de .25 de abril
de 1962:

Considerando, ainda, ser Imprescin-
dível melhor disciplinar a execução de
abras e a contrafaça° do serviços de
terceiros nos órgãos administrativa-
mente .subordinadea ao Conselho;

• Considerando que a Lei n9 4.401,
de 10 de setemboi de 1964. deu nevo
tratamento à matéria, ao qual, no que"
couber, devem ze ajustar as peeulia-
ridades do Cons,s/ho, resolve:

cerirció
Disposições Prelim?nares,

Art. 19 A aquisição de material e
de equipamento, a contratação de
serviços de terceiros ou de execução
de obras sob o regime de empreitada.

• rejulaM-se pelo dieposto nesta Reso-
lução.	 .

'Art. 29 Compete, em principio, ao
Serviço de Material (Administração
Central), a iniciativa para as aquisi-
ções de 'material perinenente e do con-
sumo, excetuados os casos previsto";
nesta Resolução.

Art. 39 As aquisições e os contratos
de que cuida o art. 19 serão efeti- a-
dos mediante a adoção prévia dos se-
guintes processos:

a) concorrência pública; •
b) concorrência administrativa;
c) coleta de preços;

• d) simples aquisição ou simples es-
colha do prestador do' serviço, quando
autorizadas pela autoridade competen-
te e nos limites estabelec i dos nesta
Resolução..

Art. 49 São competentes para julgar
os prcicessos, à vista das .propostas e
dos pareceres, e autorizar Re despesas
realizáveas. sob as condições instituídas
no art. 39:

I — o Presidente do Instituto, quan
do a operaçáo, por seu seno e :non-

' tante, exigir a aplicação do regime de
concovrencla pública;

II — o Secretário-Geral do CNE. no
caso de concorrências administrativas
qtw ,resultem eia despesas de valor

igtial ou' superior a trezentas (300) e
inferior a quinhentas (500) vezes. o
maior ealario-nurnino vigente no Pais;

Til -- o Diretor de Administração
(Administração Centrai), no caso de
concorrências administrativas de que
resultem despesas de valor igual ou
superior a oitenta (b0)' e Inferior a
trezentas (MO vêzes o maior salário-
mínimo vigente no País ou de coleta
de preços, realizadas pela Adminis-.
tração Centtal-.•

IV — o Superiatendente do Serviço
Gráfico, no Ambito do referido órgão
e • nos Milites estabelecidos no item
anterior, ai incluída . a hipótese pre-
vista na alínea d . do art. 39;

V — os Inspetores Regionais de Es-
tatística, nos casos das alíneas c e d
do art. 39, e, nas respectivas áreas
cio jurisdição, com az Reguintes llrel-
taceóee para as despesa decorrentes:

o) valor inferior a' sessenta (CO) ve-
zes o maior salário-mínimo em vigor
no .Pais, nos Estados de São Paulo e

•Minas Gerais;	 •
b) valor • Inferior a quarenta (40)

•vêzes o mesta.) salário-miniceo, nos
Estados da Ba hia, Rio Grande do Sul.
Pernambuco. Paraná e Rio de Ja-
neiro;	 •

• e) valor Inferior a vinte '(20) vb.
zes o referido salário-minimo nos de-
mais Estados e nos Territórios , Fe-
derais, bem aumo iio Serviço de Co-
leta do Distrito Federal, com sede . em
Brasília;	 •

VI — o Chefe da SeevIço de Mate-
rial. (Administração Central), no fim-
bito desta • e na hipótese prevista na
alínea d do art: -39 .	 •

Parágrafo único. A competência de-
finida no _item V deste artigo . depen-
derá, para ser exercitada, de prévia
autorização da Adnelnittraçao Central,
quando se tratar da aquisição de ma-
terial permanente, de material de cora
sumo padronizado ou da realização de
obras, cujos respectivos valores sejam
iguais ou superiores a dez (10) vêzes
o maior salário-mini= do -Pais. • •

Art. 59 Em qualquer hipStese,
aquisições de material cie a contrata-
ção de serviços de terceiros só poderão
se efetivadas se houver - saldo dispo-
nível na e erba própria. recursos fi-
nanceiros • não. compromissados Eme
encargos ordinários do respectivo ór-
gão.

Parágrafo Único 'Os titulares, aos
quais é conferida competência na for-
ma do . art. 49, responderão' pelos atos
praticados eni desacôrdo com esta Re-
solução cabendo à Administração

, Central verificar a .sua fiel observfine
da.	 •

• caPiTuLo zz
Das Concorrencias

'Art. 69 As_ aquisições de material,
equipamentos e a contratação de ser-
viços ou obras, tendo em vista o mon-
tante doa despesas, far-se-ão de acler-
do com as .seguintes disposições:

a) concorrência poblica, para na
operações de valor igual ou superior a
quinhentas (503) vezes o maior anã-
rio-mínimo vigente no Pais;

b) concorrência administraeiva pare
.execução de serviços e obras ou aqui-
sições de material e equipamento de
valor igual ou ettoerior a ..otenta (80,
e inferior a quinhentas (300) vrie.es
e maior salário-min:mo.
• Art. 79 As hipóteses de. dispensa de
concorrência pública ou administra-
tiva serão processadas na conformie
dado do que dispõe a Lei n9 4,401, de
10 de setembro de 19e14, ocorrendo as.
seguintes circonstáncias:.

d) aquisição e execução de SerVIÇO3
ou obras que, por motivo de interesse
nacional, a juizo do Pres:dente da Re.
pública. não permitirem publicidade
ou demora do processamento das
concorrências;

b) aquisição e .execução de serviços
ou obras que, por circunstancias espe-
ciais ou 'imprevistas, forem considera-
dos de caráter urgente. a. Juizo 00 Pre-
sidente da República;

C). aquisição de* Materiais que só
podem ser fornecidos por produtor,
empeêsa ou representante comercial
exclusivos, bem como. a execução de
serviços dependentes • de profissionais
de notória especialização, a critério do
Ministro de Estado;

d) arrendamento ou aquisição de
imóveis, destinados ao serviço público,
quando tiverem características espe-
ciais, a juizo de Ministro de Estado;

e) quando não houver acudido ne-
nhum proponente a uma licitação an-
terior.	 •

Art. 89 A abertura de concorrência
pública e administrativa será gempre
determinada pelo Diretor- de Adminis-
tração (Administração, Central), ex-
eetaequando se tratar de concorrência
administrativa que se enquadre no
Item IV do art, 49, caso em que a
atribuição é thn Superintendente de
Serviço Gráfico.

Parágrafo único. Os processos re-
ferentes a concorrências pública ou ad-
ministrativa realizadas- nas rnspetoe
rias Regionais de Estatística, nu Ser-
viço de Coleta do Distrito Federal,
em Brasília, e no' Serviço Gráfico, se-
rão encaminhados à Administração
Central, para efeito de .julgamento e
autorização da despesa, nos termos do
art. • 49.

•

Art. 99 A‘concorrencla pública faz- '
se-a por meio de edital divulgado du-
rante, no mínimo, três (3) dias, con-
sedativos ou não, no órgão oficial da
Unidade da Federação onde a mesma
se realizar ou afixado em local do
fácil, acesso ao público, durante doa
ele) dias pelo menos.

Parágrafo único.. No último casa
iprevisto neste artigo, lar-se-á o aviso
'correspondente no órgão oficial e em
outros diários de grande circulação
local ou regional.

Art. 10. As concorrências adminis-
trativas far-se-ão por meio de solici-
tações escritas,' expedidas sob preto-
colo, aos fornecedores e As emprèsas
especializadas em prestações de ser-
Viços ou execução de obras. 	 •

Art. li' Pode ser estabelecido o re-
gime de concorrência permanente ou
de registro de preços para os forneci-
mentos ordinários de metereal y desde	 .
que o titular do órgão interessado,
dentro dos limites de sua competên-
cia, o julgue mais vestajoso para o
serviço e obtenha, para isso, previa
concordando do Presidente do Ins-
tituto.

Pardgrafo único. Os rornceedóret
ou empresas serão Inscritos no órgão
administrativo competente, de acórdo
com as instruções que forem expedi-
das, indicando a qualidade, caraotee
risticaa, preços e demais elementos te-
lecionados cota o .naterial de consta.
me óu serviços habitueis que se pro-
ponham a fornecer ou executar. •
•Art. 12. Os editais (art. ge) ou so-
licitações escritas (art. 10) a serena
expedidos, pelo menos quinze (15)
dias antes da data mercada para a
abertura das propostas, indicarão
alara de outras .lonclições e requisi-
tei especiais em cada caso: -
• a) dia, hora e local da licitação;

b) quem receberá as propostas;
c) condições de a presentação das .

propostas;	 -
d) critério de julgamento das pro-

postas;
e) discrição sucinta do• objeto da li- .

citação;
I) local em que serão pregadas as

informações e fornecidas as plantas,
instruções, especificações e outros ele-
mentos necessários ao perfeito coube-,
cimento da licitação;

p.) paz° máximo para cumprimento
do objeto da licitação:

h) valores da caução nora licitação
e para contrato quando fôr o caso.
-- Art. 13. O recebimento das propos-
tas ocorrerá, no dia e hora que forem
determinados, na presença dos che-
fes .1? Serviço e. da Seção competen-
tes.'

Art. 14. Logo após o recolhimento
dos envelopes, contende as propostas -
dos licitantes, serão Os mesmos aber

-tos na presença dos pretendentes, e.11-.
do as propostas rubricadas, nessa oca-
ela, poios chefes do Serviço, da Ar

COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS
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ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:

Semestre . • 	 Cr$	 600	 Semestre ,.
Ano • 	  Cr$ 1.200 Ano . 	

Exterior:	 '

Ano . 	 - Cr$ 1:300

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:

	  Cr$ 450„
Cr$ 900 )

Exterior:

Ano. 	  Cr$ 1.000

registro, o mês e o ano em que
findará.

A fim de evitar solução -de
continuidade no recebimento dos

jornais, devem os assinantes pro-
videnciar a respectiva renovação
com antecedência mínima de
trinta (30) dias.

.DIARIO	 (Seção .1 — Parte tn1370 S3crunc.s a-fcira•

— As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos jor-
nais, diariamente, até às 15 horas.

.— As reclamações peri:inen-
tes à matéria retribuída, nos ca-
sos de erros ou omissões, deverão
ser formuladas por escrito, à
Seção de Redação, das 9 às 17.30
horas, no máximo até 72 horas
após a saída dos órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de direito,
rasuras e emendas:

— Excetuadas as para o exte-
rior, que serão sempre anuais, as
assinaturas poder-se-ao•tornar.
em qualquer época, por seis me-
ses ou um ano.

• — As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem aviso
prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superior do enderiço vão
impressos o número do talão de

Maio de 1965 

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas anuais

j renovadas até 29 de fevereiro de
( cada ano e às iniciadas, em qual-
quer época, pelos eçrgãos compe..
tentes.

t

— A fim de possibilitar a re-
messa de valõres acompanhados
de esclarecimentos quanto à sua

¡aplicação, solicitamos usem os in-
teressados preferencialmente,che-
que ou vale postal, emitidos a
favor do Tesoureiro do Departa-
mento de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só se fornece-
rão aos assinantes que os solici-
tarem no ato da assinatura.

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da assi-
natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ .	 se do mesmo
ano, e de Cr$ 1	 por ano
decorrido

ção e pelos cáncorrentes que o dese-
jarem, aos quais será facultado o exa-
me das mesmas.

§ 19 Do ato de recebimento e aber-
tura das propostas, será lavrada ata
circunstanciada, assinada pelos chefes
do Serviço, da Seção, pelos servidores
e licitantes presentes, da qual consta
rão, em caráter obrigatório, tôdas as
ocorrências verificadas no decorrer dos
trabalhos.

§ 29 As expressões "Chefe de Ser-
viço" ou "Chefe de Seção" aplicam-
se, respectivamente, ao Inspetor Re-
gional de Estatística ou ao Superin-
tendente do Serviço Gráfico e ao res-
ponsável pelo correspondente setor de
material, quando se tratar de concor-
rências realizadas nos referidos ór-
gãos.

Art. 15. E' vedado aos servidores
do Instituto prestar quaisquer infor-
mações aos concorrentes sôbre propos-
tas apresentadas e fazer ou permitir
que se façam alterações nas mesmas,
ainda que para simples complemen-
tação de informes ou esclarecimentos.

Art. 16. Cabe ao Serviço de Ma-
terial (Administração Central) ou
ao órgão equivalente nas Inspetorias
Regionais de Estatística, no Serviço
de Coleta' do Distrito Federal, em Bra-
sília, e no Serviço Gráfico, examinar
e instruir os processos de concorrên-
cia, os quais subirão, com o parecer
e demais peças comprobatórias da
operação, à consideração da autori-
dade competente, observado o que dis-
põe o art. 49, para o julgamento fi-
nal.

Art. 17. O exame das propostaS
compreenderá:

a) ocorrências registradas na ata,
relativas ao, recebimento dos enve-
lopes;

b) observância das normas e instru-
ções da concorrência;

c) autenticidade das propostas e a
çapacidade dá licitante de garantir o
fornecimento.

Art. 18. Serão, deplano, recusadas
total ou parcialmente:

a) as pap,peetas que eakatenhain
endas, rasuras, ot, outros Viam

estejam assinadas por pessoac nae au-
torizadas ou que tenham sido apresen-
tadas por firmas inidôneas ou inca-
pazes de assegurar o fornecimento.

Art. 19. O julgamento aerá feito
pela autoridade competente na forma
do art. 49.

Art. 20. Dar-se-á preferência à pro-
posta de menor preço, a menos que
seja evidentemente absurda, observa-
das as condições seguintes:

a) características determinadas pelo
Serviço competente;

b) prazo normal de entrega estabe-
lecido nesta Resolução;

c) prazo menor, quando constar
cláusula correspondente no edital ou
circular;

d) preço global de artigos perten-
centes a grupos homogêneoe;

r) circuastáncias especiais em cada
caso, a critério da autoridade que te-
nha competência para o julgamento.

§ 19 No caso de absoluta igualdade
de condições entre duas ou mais pro-
postas, e os respectivos proponentes,
poderá a autoridade, competente de-
terminar nnva concorrência entre os
mesmos, visando "a obter abatimento
sõbre a oferta empatada.

§ 29 Se nenhum proponente quiser
fazer abatimento, poder-se-á proceder
a sorteio para decidir a qual dêles ca-
bra a adjudicação.,

§ 39 Poder-se-á, também, dividir a
encomenda entre dela ou mais licitan-
tes.

§ 49 O abandono do preço mínimo,
por absurdo, não se fará sem que aja
pedido ao proponente que o mantenha
ou autorize sua exclusão.

Art. 21. Consideram-se normais os
seguintes prazos:

a) dez (10) dias para entrega de
pequenas partidas de mercadorias
facilmente encontráveis na praça;

b) trinta (30) dias para entrega de
grandes partidas de mercadorias fa-
cilmente encontráveis na praça;

r) sessenta (60) dias para entrega
de pequenas partidas de mercadorias
de fabricação nacional sujeitas a en-
comendas;

d atoventa (90) dias Para entrega
ales partidas de mercadorias de

afto nacional sujeitas a enes?.

e) cento e vinte (120) dias para
mercadoria importada sujeita a en-
comenda.

Art. 22. Nas concorrencias julgadas
em função de prazo menor, fica êste
sujeito a comprovação por parte dos
proponentes, a critério da autoridade
competente para decidir.

Art. 23. Quando a uma concorrên-
cia comparecerem menos de três (3)
licitantes, poderá ser de;.erminada a
expedição de circulares para a coleta
de preços, até que se disponha de
três (3) elementos para o julgamento.

Art. 24. Se os preços btidos em
concorrência forem notariamente ele-
vados, em comparação com os con-
correntes na praça e os obtidos em
recentes compras, proceder-se-á à co-
leta de preços, e, se fôr conveniente
à anulação da concorrência.

Art. 25. Deverá ser solicitada res-
posta da firma a que foi endereçada
circular, ainda que não disponha da
mercadoria ou não queira fazer pro-
posta.

Art. 26. E' facultado às autoridades
indicadas nos itens I, II, III e IV do
art. 49, obedecidos os limites de com-
petência ali estabelecidos, a anula-
ção de qualquer concorrência pública
e administrativa, à vista de pronun-
ciamento dos órgãos da Administra-
ção Central ou das Inspetorias Regio-
nais de Estatística, do serviço .Grá-
fico e do Serviço de Coleta do Dis-
trito Federal, em Brasília, desde que
convenha aos interêsses do Conselho,
bem como recusar á material que não
satisfaça às exigências estabelecidas
nos editais e circulares, devendo a de-
cisão ser publicada no Boletim de Ser-
viço.

Parágrafo único. Das anulações de
concorrências caberá recurso inclusive
à Junta Executiva Central do Conse-
lho, que também poderá deliberar "ex-
officio" em qualquer hipótese que se
apresente.

Art. 27. A direção do órgão onde se
realizar a concorrência poderá, quan-
do julgar conveniente, exigir caução
dos concorrentes, não excedente de dez
por cento. (10%) do valor da mico-
menda.	 .

Art. 28. Para a execução de ohaaa
auáíitaa a concorrência yidblica aer4

sempre exigido contrato. Nos demais
casos, fica a critério da administração
exigi-lo ou não.

CAPITULO IX!

Das coletas de preçoi c das simples
aquisições ou contratação de servi-
ços.
Art. 29. ,As operações referidas nas

alíneas c e d do art. 39 serão efetua-
das na conformidade do seguinte cri-
tério:

a) coleta de preços para aquisição
de materiais e equipamentos e para a
execução de serviços de terceiros ou
de obras, de valor igual mi superior
a cinco (5) e inferior a oitenta (80)
vêzes o maior salário-mínimo no País;

b) dispensa de qualquer processo de
tomada de preços ou concorrência,
para os casos de compra de materiais,
equipamentos ou custeio de obras e
contratação de serviços de terceiros,
cujos respectivos valores sejam infe-
riores a cinco (5) vêzes o maior sa-
lário-minimo vigente no Pais.

Parágrafo único. o estabelecido na
alínea b dêste artigo não lispensa o
responsável pela realização das des-
pesas, sob aquelas condições, de res-
guardar os interêsses e Conveniências
do Conselho, harmonizando-os com
as diretrizes e dispositivos legais apli-
cáveis em cada caso.

Art. 30. São dispensadas as cole-
tas de preços para despesas cujo mon-
tante não atinja o valor correspon-
dente a oitenta (80) vêzes o Maior
salário-mínimo vigente no País, fias
reformas de veículos, dependendo, en-
tretanto, tais reformas de prévia au-
torização do Diretor de Administra-
ção (Administração Central), forma-
lidade de que fica isento o Serviço
Gráfico.

§ 19 São, igualmente, dispensadas
as coletas de preços para as despesas
decorrentes da aquisição de combus-
tíveis, óleo diesel, lubrificantes, luz,
fôrça e assemelhados, em emprésaa
estatais ou concessionárias de serviços
públicos, devidamente . autorizadas pe-
los governos federal, estaduais e mu-
nicipais.

29 São, também, dispensadas, nok
tèrmos do art. 19, item III, da. 14M
n9 4.401-04, a jufzo do Presidente do



MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADO- 
coerésnondentcs cargos efetivos: -e

neunero 30.503 de 1953 -- Adauc-
RIA E PENSÕES DOS INDUS . to Fejeoss, número 7.505 — esticarre-
TRIARIOS	 gado de Serviço — Símbolo 11-.1s, a

contar de e de julho de 1904 — agre- -
Jazia na qualidade de Escriturário,
nível 10	 PT. número 27.553 de
1952 " 'Arnaldo Pinheiro, número
6.e24 — Assistente de Serviço a-
suubigo 4.F, a contar de 2 de setem-
bro de 1964 — agregado na qualida- •
de de Técnico de Contabilidade, ni-
vel 13.A — PT. número 24.263 de
1952 — Alberto Mauro, número 5.937

informante-Ilabilitador — SiMboe
Poetarias a percepção dos vencimen- Lo 12.r, a contar de 23 de dezembro
tua' correspondentes às fureões gra- nt- 1,-)zpa — apaeado na qualidade tiSs
tificadas e aos cargos em coneissto Escri:arário, nível 10.8 — PT. n14-'i
mencionados, a contar era datas In- .esero '30.676 de IS;53 — Anair Mele
dicadas, ficando, Gut-ver:sina os refe- .relles Branco, numero 2.640 — coe+
ridos funcionários aeregados ao Qua- 'fe de Seção - Simbeio 7.F, a contar
dro de Pesseal do In steute nos cor- de 22 de e-e de 19(33 — agregad
eo,s apontados considerando-Se va- ,na euelidade de Oeicizia, de Adminise

rovlol!oy,o_, patz.LçaO, uivei 14 — PT, nutnerse gala

- • RELAÇÃO DA D.P. N9 25-65
— Vacância

De acôrdo com as apostilas feitas
nas Portarias relacionadas a seguir,
em face do que dispõe a Lei número
1.741 de 1952 — com a regulamen-
tação dada pelo Decreto número 990
de 1982, fica assegurada aos funcio-
nários a que se referem as mesmas

eegunda-feir a 24
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Instituto, as coletas de preços para
a execução de serviços, obras ou aqui-
sição de materiais e equipamentos, de
reconhecida urgência, desde que o
custo não &metia o limite de oitenta
(80) vezes o maior salário-mínimo em
vigor no Pais.

Art. 31. As c3letas de preços . far-
se-ão mediante :arta-convite, expedi-
da sob protocolo, a, pelo menos, três
(3) licitantes e co meiam (5) , dias
úteis, no mínimo, de antecedência
em relação à data prevista para a
compra.

Art. • 32. As propostas formuladas
para •operações a se efetivarem sob
o regime de coleta de preços ficam
sujeitas às mesmas condições estipula-
das para as que se efetuarem sob o
regime de concorrénda, no que res-
peita à clareza, prazo de entrega, pre-
ço unitário e global quando fôr o caso,
assinatura de pessoa credenciada a
fazê-lo e . innorne da firma e outras
cabíveis.

Parágrafo único. Serão, de pronto,
rejeitadas as propostas apresentaces
em desacôrdo com as normas estabe-
acidas nesta Reselucen, podendo os
órgãos adquirentes estabelecer outras,
no interesse do serviço, desde que o
façam dentro das diretrizes firmadas
nesta Resolução.

CAPiTULO IV

Das exigências 'a serem cumpridas
pelos licitantes

Art. 33. Para a iria:riça° nas con-
corrências públicas ou administrativa
é necessário, além do:que fea-especl-
ficamente estabelecido, o cumprimento
das seguintes exigências:

a) prova de quitação dos impostos
federais, estaduais e municipais;

b) prova de cumpre/lento da lei dos
dois terços (213) e das leis sociais;

c) prova de matricula ou registro
no Departamento Nacional de Indús-
tria e Comézcio ou na Junta Comer-
cial.

Parágrafo único. A certidão de ins-
crição do licitante no Departamento
Federal de Compras ou órgão estadual
equivalente, feita no exercício em que
se realizar a concorre/mia, dispensa a
apresentação das .provas Pxta idas nes-
te artigo.

Art. 3e. Os documentos apresenta-
• los aos órgãos competentes dO .Con-
selho, para fins de concorrência, se-
r5.c) restituidoa posteriormente à rea-
lização da mesma.

Art. 35. As propagas serão apre-
sentadas à concorrência em uma ou
duas vias, conforme fôr exigido, con-
tendo os seguintes elementos, sob pena
de rejeição:	 •
. a) nome da firma;
b) discriminação, c.specificaçáo e

Indicação da marca e quantidade da
material ou do serviço oferecidos, se,-
esundo, os itens, 'dispostos na ineszin
ordem constante dos editais e das cir-
culares;

c) declaração, para cada item, de
preço unitário e total;

d) indicação quanto ao prazo de
entrega se êste não fõr fixado pelo
Conselho;	 .

• e) assinatura do licitante ou de pes•
soa por êle credenciada para esse fim;
• a) declaração explicita de aceitação
das condições da concorrência.

§ 19 As propostas devem ser redi-
gidas com clareza; de preferência dac-
tilografadas, sem emendas, rasuras ou
outros vícios.

1 29 As propostas serão entregues
em envelopes indevassáveis, que não
deixem margeai à violação, trazendo
externamente o nome do proponente,

3e As propostas podem deixar de
abranger todos os itens de um mesmo
edital . ou circular, devendo, todavia,
ser acompanhadas de amostras, catá-
logos, croquis - e outros elementos,
quando exigidos.

Arte 38. Não será admitido, em hi-
pótese alguma, o recebimento de . pro-
postes para, einlaoreklelail 1004 dos

0044~444ilit

Art. 37. Semente as propostas quo
atenderem a todos os requisitos e for-
malidades enumerados nesta Resolução
poderão ir a julgamento, na forma do
artigo 49, devendo os órgãos do Con-
senso que tenham a • incumbência de
apreciá-las, Propor, em qualquer fase
do processo, a impugnação de quais-
quer delas, se ficar evidenciada e com-
provada •a existência de vício ou dolo
no decorrer do processamento, apli-
cando-se ao culpado ou culpados as
sanções cablvels, na forma da lei. -

Art. 38. Após o julgamento da con-
corrência, o licitante que não satis-
fizer os compromissos assumidos, mes-
mo que, não seja firmado contrato,
fica sujeito- às sanções que, a critério
da direção do Conselho ou do Insti-
tuto e, nos ermos da Lei, forem con-
sideradas justas.

Art. 39. O valor das cauções ou' ga-
rantias a que se referem a alínea h
do art .12 e o art. 27, será recolhido
em moeda corrente, em cheques visa-
dos ou em títulos da divida pública
federal ou estadual, na forma que fi-
car estabelecida pela autoridade com-
petente.

CAPaIILO V

, Disposições Gerais
Art. 40: E' da competência do'Di-

retor de Administração determinar o
pagamento de despesas realizadas no
âmbito da Administração Central, que
tenham sido previamente autorizadas,
na forma cio art. 4 9 e realizadas se-
gundo os processos previstos no ar-
tigo 39•.

Art, 41. Todos os comprovantes da
despesas realizadas em decorrência de
coleta de preços ou concorrências pite-
is:loa e administrativa, deveeão conter,
obrie,ateriamente, as características
essenciais dos respectivos processos e
a indicação da autoridade que profe-
riu o julgamento.

1 9 03 serviços de pagadoria e re-
cebedoria, tanto na Administração
Central com nos demais órgãos a.drni-
nistrativamente subordinados ao Con-
selho, sustarão o pagamento das con-
tas sob as condições especificadas 1:es-
te artigo, quando das mesmas não
constem os elementos exigidos, libe-
rando-o semente após a necessária re-
gularização do processamento..

; 29 A Seção de Orçamento e Con-
trõle (Administração Central) e as
unidadee congéneres nos demais ór-
gãos do Conselho diligenciarão sôbre
o fiel cumprimento das normas pres-
critas nesta Resolução.

Art. 42. A impressão e divulgação
de publicações periódicas • e seriadas,
bem como o material de coleta para
fins estatísticos, editados pelo Con-
selho, que exijam impressão tipográ-
fica, deres) feitos nu Serviço Gráfico,
mediante prévio empenho' da despesa
pelo- Serviço Econômico e Financeiro
'Administração Contrita com base no
orçamento correspondente, para pos-
terior encontro de sentas, face aos su-
primentos quinzenais feitos, por ante-
cipação de receita, enquanto a arre-
cadação da receita daquele Serviço es-
tiver a cargo da Administração Cen-
teal do Conselho.	 -

Parágrafo (mico. NO3 cases de con-
fecção de impressos e aquisiçõ.o de pa-
péis de expediente, utilizados pelos
órgaos administrativamente subordi-
nados ao Conselho, a encomenda, será
feita, preferencialmente, no Serviço
Gráfico, observadas as instruções . e
condições este salecidas nesta Resolu-
ção e, no que couber, as da Resolução
JEC-620, de 9 de dezembro de 1959.

Art. 43. Qualquer processo de des-
pesa, antes de a mesma ser autorizada
pela autoridade competente, com ex-
ceção das efetuadas por meio de
adiantamento sujeito a poeterlor
comprovação, deverá tramitar rio
Serviço Econômico e Finara:iro (Ad-
ministração Centrai) • ou não equi-
valente nas laspeturias eteeionais, no
Serviço Gráfico e no Serviço de Co-
lets do	 e to /TC erp,i, eae 13raslita.,
elLe	 .414 i..igniaos4

sôbre a existência de salod disponível
na verba em que será empenhada a
despesa, na hipótese de sua autoriza-
ção.

Art. 44. As normas estabelecidas
nesta Resolução não se aplicam ao
Serviço Gráfico, nos casos em que o
cliente forneça ou financie por inter-
médio do referido Serviço, o material
para aplicação exclusiva.

Art. 45. Fica o Superintendente do
Serviço Gráfico autorizado a efetuar
pagamentos relacionados com aquisi-
ção de material a execução de serviços
até o limite de duas (2) tezes- o
maior salário-minimo em vigor no
Pais, à conta dos adiantamentos quin-
zenais fornecidos peia Secretaria-Ge-
ral (Administração Central), para o
custeio das despesas de pessoal e ou-
tras, de pronto pagamento.

Art. 46. As despesas resultantes de
encomendas feitas pela Secretaria-
Geral (Administração Central) ao
Serviço Gráfico, nos termos do artigo
42; atendidas as condições especificas,
Inclusive no que respeita à tramita-
ção dos processos correspondentes, se-
rão autorizadas pelo Diretor de Ad-
ministração (Administração Central),
até o limite de trezentas (300) vezes
o maior salário-mínimo vigente , na
Pais e, pelo Secretário-Geral do Con-
selho, nos demais casos.
- Art. 47. A presente Resolução en-
tra cm vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as resoluções e dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, em 31 de março de
1965 — Ano •299 do Instituto. -- Cse-
neral Aguinaldo José Sena Campos,
Presidente do Instituto e do Conselho.

RESOLUÇÃO N O 845. DE 31 DE
MARÇO DE 1905

A Junta Executiva Central do Con-
selho Nacional de Estatística, usando
das suas atribuições,'

UNIVERSiDADE DO EIPASIL

Facu!dade Nacional
de Farmácia

PORTARIA DE 13 DE FEVEREIRO
DE 1965

O Diretor da Faculdade Nacional de
Farmácia da Universidade do Brasil,
usando de suas atribuições, resolve:

Ne g — Por decisão da Congrega-
ção, em reunião de 10 de fevereiro do
corrente ano, designar o Dr. Cezar

Con- ailerando que a Junta Executiva
Regional do Estacie de Minas Gerais,
institvida pelo Decreto-lei Estadual
119 68, de 20 de janeiro de 1938, passou
a ter sua organização regulada pelo
Decreto estadual n9 7.353, de 2 de ja-
neiro de 1964;

Considerando que o art. 29 da Re-
solução n9 JEC-504, de 2 de maio de
1956, concacionou seus efeitos à ma-
nutenção da organizaçáo estabelecida
para a Junta Regional no Decreto-lei
nO 1.000, de 29 de dezembro de 1943,
do Estado de Minas Gerais;

Considerando que, apesar das alte-
rações estruturais de alguns órgãos da
AdministraeSeo Estadeai, notadamente
do Departamento Estadual de Estatís-
tica, a composição da Junta Executiva
Regional do Estado de Minas Gerais
centinua dentro dos princípios esta-
belecidos pela Convenção Nacional de
Estatistica;

Considercado, fina/mente, a do-
cumentação constante do processo nu-
mero 591-60, da Secretaria-Geral des-
te Conselho, resolve:

Art. 19 Para as fins' previstos na
Resolução AG-608, de 9 de dezembro
de 1954 e nos têrmos da Resolução
JEC-495, de 29 de dezembro de 1955,
é declarada a concordancia da orga-
nização vigente da Junta F,eecutiva
Regional de Estatística do Estado de
Minas Gerais com o disposto na cláu-
sula primeira, liam X, da Ccnvenção
Nacional de Estatística.

Art. 29 Esta Resolução vigorará en-
quanto mantida a organização esta-
belecida para a Junta Regional no
Decreto a9 7.353, de 2 de janeiro de
1964, do Estado de Minas Gerais.

Rio de Janeiro, em 31 de março da
1965. — Ano zr do inetituta. • — Ge-
neral Aguinatdo Jose Senna Campos,
Presidente do Instituto e do Conse-
lho.

Antonio Enes, As.sistente EC.5a3.23

I
do QEP. da UB. da mesma raculda-
dv paca reger, durante o I Q período
letivo de 1955, a disciplina de Físico-
Quentes da 3e série do Curso de Gra-
duação do Departamento de Fisica
Quinsica da Faculdade Nacional de
Farmácia, mediante a gratificação
mensal de Cr; 78.000,00 (setenta e oito
mil crureiros) nos termos da Resolu-
ção ne 3-64, do C.C. da . UB. deven-
do a despesa correr a conta da Verba
3.1.1.0.02.:0, item 7, inciso 10 do vi-
gente orçamento. — Prof. Marno Di-
Ide da . Sava, Diretor em exercido.

MINISTE."RIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA



EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO

DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

CONCOARENCIA PÚBLICA
EDITAL N9 30-65

Rodovia: BR-183/MT (antiga un,
ie/mT) .

Trecho; Coxim-Rio Verde.
Cobre: Reforço e restauração da

poete sCibre o ria Taquari, no Km 518.
O Diretor-Geral do Departamento

Neeloxial• de Estradas de Rodagem,
neste Edital denominado D.N.E.R.,
torna público para conhecimento dos
interettados, que fará realizar às 14,80
horas do dia 10 (dez) do mês de - ju-
nho O, 1965, 2a sede do D .N . E . ,
na avenida Presidente Vargas, 522,
219 andar, no Estado da Guanabara,
sob a presidência do engenheiro Sal-
van Borborema da Silva, concorrência
pública para execução dos trabalhos
rodoviários adiante deacri,tos, median-

I - Propostas e Documentação
1. Poderá apresentar proposta tôdá

e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça ás condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão to-
macas eus consideração propostas
apresentadas por consórcios ou gru-
pos de. firmas.

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Presidente
da Concorrência acima referido, no
local fixado para a mesma, em
local fixado para a concorrência, em
envelopes separados, fechados e lacra-
dos, contendo em sua parte externa e
fronteira os dizeres: , "Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem -
Concorrência Pública - Edital n9 30
de 1965" o primeiro com o subtítulo
"Proposta" e o segundo com o sub-
título "Documentação".

3. Conterá a proposta, em três
vias:	 - •

a) nome da proponente, residência
ou sede, • suas características e Identi-
ficação (individual ou social);

b) declaração expressa da aceitação
das condições deste Edital e de que,

Qgng~1. 0450'
Mil_15100,0_1.01!
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Carvalho Berlardinelli, do Estado do
Rio Grande do Sul, aos extranume-
rários-mensalistas, a contar de 30 de
setembro de 1963, de acordo com a
Lei n9 3.483 . de 1958 e, conseqüente-
mente, aos funcionários efetivos, na
forma da Lei número 2.284 de 1954.
- VANTAGENS: - Concessão da
gratificação adicional por tempo de
serviço prevista nos artigos 145, inci-
so XI e" 146 da Lei número 1.711 de
1952, a contar das datas indicadas,
aos servidores: - Eliezer Barreira,
número 10.583 - 15% a contar de
24 de abril de 1963 - Luiz Antônio
Fonseca Teixeira, número 13.238 -
15% a contar de 25 de novembro de
1963 - José Martins Barbosa, núme-
ro 13.849 - 15% a contar de 7 de
janeiro de 1963 - Manoel Alexandre
Teixeira, número 13.853 - 15% • a
contar de 18 de dezembro de 1962 --
Nestor Paulo de Almeida. número
13.860 - 15% a contar de 19 de
dezembro de 1934 - Napoleão de
Souza, número 14.016 - 15% a con-
tar de 12 de julho de 1960 - Carlos
M. Carneiro, número 440 - 15% a
contar de 19 de agôsto de 1963 ---
Maria de Oliveira Sanson, número
684 - 25% a contar de 19 de setem-
bro de 1934 - Alberto Botafogo Fa-
gundes, número 1.449 - 15% a con-
tar de 20 de maio de 1964 - Heloisa
Rios M. de Farias, número 2.345 -
25% a contar de 3 de junho de 1964
- Luiz Camilo Jacintho, número
14.288 - 25% a contar de 16 de ju-
lho de 1964 - Mário Schiezari ,nú-
mero 14.334 -- 15% a contar de 19
de setembro de 1964 - Otacílio F.
Azevedo, número 13.992 - 15% a
contar de 7 de outubro de 1964. -
Concessão da gratificação adicional
por tempo de serviço prevista no ar-
tigo 30 da Lei número 4.345 de 1964,
a contar de 19 de janeiro de 1965, aos
servidores: - .Doris Therezinha F.
Lebarbenchon, número 9.296 - 10%
- Nelson Angelino Braga ,número
9.452 - 10%.
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de 1944 --- Dulce Augusto. Siqueira, 1955 - Sylvio Feldmann, número
número 1.276 - Chefe de Seção - 2.844 - Agente - Símbolo 7.C, a

contar de 19 de dezembro de 1964 -
agregado na qualidade de Oficial de
Administração, nível 14. - PT. nú-
mero 25.723 de 1952 - Thereza Men-
donça Riccioppo, número 6.333 -
Informante-Habilitadora, - Símbolo
12.F, a contar de 21 de agôsto de
1964 - agregada na qualidade de
Escriturária, nível 10. P'T. núme-
ro 38.041 de 1955 - Zenaide Heitor
da Silva, numero 5.183 - Chefe de
Seção - Símbolo 9.F, a contar de
22 de jan-dro de 1965 - agregada na
qualidade de Escriturária, nível 10.
- PT. número 6.990 de 1943 - •Zita
Maria Pereira Nunes de Medeiros,
numero 2.8:2 - Informante-Habili-
tadora - Símbolo 12.F, a contar de
14 de março de 1953 - agregada na
qualidade de Escriturária, nível 10.
- PT. número 12.753 de 1945 -
White Lírio Silva, número 3.741 -
Chefe de Serviço - Símbolo CC.7,
a contar de 18 de junho de 1957. e
7.C, a contar de 1 9 de julho de 1960
- agregado na qualidade de Enge-
nheiro, nível 22. - Foram exone-
rados, a pedido, os seguintes funcio-
nários: - João Otoniel da Fonseca,
número 15.484, a contar de 22 de fe-
vereiro de 1965 - do cargo de Men-
sageiro, nível 1, que exerce no Esta-
do da Guanaeara - Maria Cândida
da Silva Guimarães, número 41.417,
a contar de 1 9 de outubro de 1962, do
cargo de Escrevente Dactilógrafo, ní-
vel 7, que exerce, em caráter interi-
no, na Delegacia no Estado da Gua-
nabara - Nelly Tostes Martins, nu-
mero 10.211, a contar de 26 de ja-
neiro de 1965, do cargo de Escritu-
rário, nível 10, que exerce no Esta-
do da Guanabara - Raymundo Cou-
ro, Mendes, numero 15.855, a contai
de 3 de fevereiro de 1965, do cargo
de Escriturem°, nível 8, mie exerce
na Delegacia no Estado de Minas
Gerais - Renata R o es e, número
19.835, a contar de 4 de março de
1965, do cargo de Atendente, nível 7,
que exerce na Delegacia no Estado
do Rio Grande do Sul; - Sandra
Maria Galváo Moreira, número 42.867
- a contar de 3 de fevereiro de 1965,
do cargo de Escriturário, nível 8, que
exerce, em caráter interino, na Dele-
gacia no Estado de São Paulo - •

Wilson Pereira Ribeira, número 11.363
- a contar de 26 de janeiro de 1965,
do cargo de Escriturário, nível 8, que
exerce na Delegacia no Estado da
Guanabara. - Em face de desistên-
cia do interessado, foi tornada sem
efeito a Portaria número 81:815 de
1964, que equiparou o Médico - José

Nomeação: Walter Marcos de Car-
valho, para o cargo de Contador, ní-
vel 20, no Estado da Guanabara (Pro-
cesso 1.145.030-65.)

Excedência: Nos têrmos do arte-,
59, da Lei n9 4.054, de 2 de abril da
1962, fica colocado em excedência no
Quadro de Pessoal do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triárlos, no cargo de Contador, nível
20, no Estado da Guanabara, Jacyr
Vitta Gomes, n9 42.359 (Processo nú-
mero 1:145.030-65.) •

• Símbolo FG.4, a contar de 5 de agôs-
ta de 1957, 5.F, a contar de 1 9 de
julho de 1960, e Chefe de Serviço -

• Simeolo 6.C, a contar de 16 de ju-
lho. de 1964 - agregada na qua'i-
lidade de Oficiala de Administração,
uivei 16. - PT. número 4..743 de
1955 - Elide Graziano Paes . de Bar-
ros, numero 2.492 - Chefe de Peisto
de Benefícios - Símbolo FG.4, a
contar de 6 de outubro de 1957 -
5.1, a contar de 19 de julho de 1960,
e Inspetora de Pôsto de Benefícios
- Símbolo 4.F, •a contar de 10 de
janeiro de 1964 - agregada na ema-
dade de : Oficiala de Adminisa.a.:ão,
nível 12. - 'PT. ntuneio 12.1 -aa caí
1945 - Elza de Castro Soucasaux,
número 1.407 - Chefe de Seção -
Símbolo FG.4, a contar de 28 de
março de 1955, e 5.F, a contar de 19
de julho de 1960 - agregada na qua-
lidade de Oficiala de Administração,
uivei 16. - PT. número 23.556 Ge
1953 - Eunice G oyannes . Dill Comes,
número 4.323 - Encarregada de Tur-
no - Símbolo 10.F, a contar de 23
do março de 1962 - agregada re,
qualidade de Oficiala de Admaaet: a-
ça°, nivel 14 . B. - P1. 1ium-
33.330 de 1955 - Herval Anclaade de
Souza, número 3.493 - Agente -
Símbolo 12-C, a con'-ar de 3 de de-
zembro de 1934 - agregado na qua-
lidade de Oficial de Administração,
nível 14. - PT. número 16.606 de
1948 - lnaldo José Gonçalves, nú-
mero • 4.434 - Agente Símbolo
10.C, a contar de 24 de julho de 1964
- agregado na qualidade de Escri-
turário, nível 10. - PT. número
30.844 de 1953 - Jamil Abib Tajra,
número 7.542 - Informarite-Habui-
tador Símbolo 12.F, a contar d3
26 de janeiro de 1965 - agregado na
qualidade de Escriturário, nível 10.
- PT. número 25.762 de 1952 -
Jamir Vieira das Neves, número 6.390
- Administrador de Pôsto de Assis-
tência -• Símbolo 3.F, a contar de
17 de maio de 1964 - agregado na
qualidade de Escriturário, nível 10.
- PT., número 25.301 de 1952 -
'José Júlio Fairbanks Barbosa, núme-
ro 6.323 - Chefe de Serviço - Sím-
bolo CC.6, a contar de 15 de feve-
reiro de 1960 e 6:C, a contar - de 19
de julho de 1960 - agregado na qua-
lidade de Engenheiro, nível 21. -
PT. numero 24.120 de 1951 - José
Maria Santos da Fonseca, número
8.309 - Informante-Habilitador -
Eimbolo 12.F, a contar de 2 de agds-
to de 1964 - agregado na qualidade
de Escriturário, nível 10. - PT. nú-
mero 37.095 de 1954 - Lygla de Cam-
pos Lopes, número 2.523 - Chefe
de Subseção - Símbolo 10.F, a con-
tar de 22 de outubro de 1961 - É- agre-
gada na qualidade de Oficiala de Ad-
ministração, nível 12-A. - PT. nú-
mero 8.101 de 1944 - Lygia Therez,a
de Barros Decanio, número 3.084 -
thefe• de Seção - Símbolo 12.F, a

• contar de 30 de dezembro de 1964 -
agregada na qualidade de Escriturá-
ria, nível 10. - PT. número 37.297
de 1954 - Maria da Gloria Silva Ro-
drigues, número 4.258 - Chefe de
serviço - Símbolo 7.F, a contar de

. 6 de março de 1964 - agregada na
qualidade de Oficiala de Administra-
ção, nível 12. --• PT. número 24.352
de 1952 - Raymunda -Bobina Lima
de Mattos, número 6.018 - Chefe de
afubseção - timbolo 12.F, a contar
.de 19 de outubro de 1964	 agrega-
•da na qualidade de Escriturária, ni-
,Vel 10.B. - PT. número 11.171 de

11945 - Ruth Viegas Cavalcanti de
:Albuquerque, número 3.600 •L. Chefe
, de Seção - Símbolo 9.F, a contar
< de 3 de novembro de 1961 - agrega-
-da na qualidade t.3 Oficiala de Admi-
, nia tração, nível . 12. A . - PT. • núme-
ro 33.928 de 1954 - Ruy Müller Neto
número 8.240 - Inspetor de
Agências - Símbolo 7.0 - a con-
tar de 14 de outubro de 1964 - agre-

: gado na qualidade de Escriturário,
nivel 10, - PT, zianew 89.805 de

fornecido pelo D. N. E. R. pelo preço
global proposto e de acôrdo com as
normas e especificações técnicas vi-
gentes no D.N.E.R.;

c) preço global pará a execução da
obra, neste compreendidos todos os
serviços, materiais e • encargos neces-
sários a sua completa realização e a
sua entrega rematada e perfeita em
todos os. pormenores; 	 -

'd) orçamento, com o qual foi obtido
o preço global, tendo por base as quan-
tidades de serviços e obras constantes
do quadro de quantidades fornecido
pelo D.N.E.R. (Anexo I),' e os res-
pectivos preços unitários. Ésses pre-
ços unitários, que serão apresentados
em algarismos e por extenso, devem
ser calculaas levando em conta todos
os serviços, materiais e encargos que,
mesmo não especificados, sejam neces-
sários à completa e perfeita execução
da obra. O D.N.E.R. se reserva a
faculdade de aprovar e modificar os
preços unitários para quaisquer acrés-
cimos da obra;
t) . prazo para a execução total da

obra, contado em dias consecutivos;
J) diagrama de avanço dos serviços

e obras, para indicação do início e do
fim de cada etapa da obra;-de acôrdo
com o seguinte critério, podendo a
empreiteira torná-lo mais pormenori-
zado, reservando-se o D.N.E.R. a
faculdade de aprová-lo ou modifica-
lo.	 •

§ 19 Instalação.
§ 29 Colocação do ferro no canteiro

de serviço.
1 39 Infra-estrutura:

Fundação.
Pilares.

Escoramento.
1 49 Execução dos contrapesos •

elevação da ponte.
1 59 Execução dos reparos nos pon-

tos dos apoios e serviços diversos de
restauração.

1 69 Acabamentos.
.g) a juizo do Preisdente da Con-

corrência, poderá ser exigido o re-
conhecimento por . tabelião do Estado
da Guanabara da firma do signatário
ou responsável pela proposta.

4. A proposta sere apresentada em
papel tipo oficio ou carta, datilogeet,-
rea'a, em linguagem clara, sem emala

ras.. , -as ou entrelinhas.
5. Cm -ra a Documentação:

ca ,eira de identidade do re8-
r3onsavei .pela firma e signatário da
proposta;

O) carteira profissional devidamen-
te "registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução
da • obra, bem como certidão do re-
gistro da firma e prova de quitaçrão
rie ambos com o CREA:

c) provas de quitação com as Fa-
zenda.; Federal, Estadual e Munici-
pal (Certidões);

d) provas de cumprimento das le-
gislações civil, comercial e trabalhis-
tas vigentes (contrato social, lei dos
doia terços, impôsto sindical relativia7
mente aos empregadores, empregadde
e responsáveis técnicos, certidões noa
gativas de protestos, etc.);
k) certificado de capacidade tée-

nica;
/)
f r

equerimento solicitando autor!" I
zação para depósito de caução;	 '!

g) prova que os responsáveis peld
firma votaram nas •últimas
(art. 38, 1 1 9, alínea c da Lei n9 2.550;
de 25-7-55);

1 19 A documentação poderá 39'1
apresentada por fotocópia . devid
mente autenticada;

• § 29 Cada documento deverá co"
tar selado na torma da lei;

39. Para as firmas regularmente<
registradas no D.N.E.R. a aprese
tação dos documentos constantes dee
alíneas b, c, d e g fida substituldle
pelo cartão de registro.

1 49 O requerimento de que tratei'
a alínea I deverá acompanhar em
parado o envelope contendo a do,.
cumeritação.

1 59. Ate de quitação com
trau dicai	 aemregad

(Meato ;Igd.onaln

.	 iLt
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dústria de Construção de Estratás,
Pontes, Portos, Aeroportos, Barra-
gens e Pavimentação. Caso a firma
não a apresente, deverá provar que
é sua atividade preponderante, de
cutra natureza, apresentando, por-
tanto, o documento de quitação do
sindicato respectivo.

II - Provas de Capacidade

6. A participação na concorréncia
depende de provas de capacidade téc-
nica.

7. Para a prova de capacidade téc-
nica será exigido Atestado de Repar-
tição Federal ou Estadual de haver
a concorrente construído para a refe-
rida Repartição pontes ou viadutos de
concreto armado cuja soma de com-
primento atinja a 600 metros.

8. As firmas inscritas no D.N.E.R.
e classificadas nas categorias "A" e
"B" ficarão isentas da apresentação
do atestado acima referido, para par-
ticipação na concorrência objeto déste
Edital.

III - Caução

9. A participação na concorrência
depende de prévio depósito de caução,
na Tesouraria do D.N.E.R., no valor
de Cr$ 300.000 (trezentos mil cruzei-
ros), em moeda corrente do Brasil,
em cadernetas da Caixa Econômica,
em apólices e demais títulos da divida
pública federal, em obrigações do Te-
souro Nacional, em letras do Tesouro,
em letras de câmbio de importação e
de exportação do Banco do Brasil e
títulos de Débito do D.N.E.R.

1 19 O recolhimento da caução
será efetuado pelo concorrente após
deferimento pelo Presidente da
C. C. S. O., do requerimento de que
trata a alínea I do art. 59 dêste
Edital.

29 A comprovação do recolhi-
mento da caução devera ser entregue
à Comissão, até a hora marcada para
abertura das propostas.

II 39 Fica sujeito às sanções le-
gais, independentemente da declara-
ção de inidoneidade, a firma que ten-
do requerido, não tenha satisfeito o
depósito da caução, no prazo que lhe
deferido.

II 49 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifi-
cação dos participantes, de acárdo
com o critério julgador dêste edital,
as cauções serão devolvidas mediante
requerimento dos interessados, os
quais Só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções, depois de ho-
mologada a concorrência pelo Conselho
Executivo.

59 A caução correspondente à
firma declarada vencedora ficará em
poder do D.N.E.R. para assinatura,
garantia e fins do contrato.

10. O vencedor da Concorrência,
pará efeito de assinatura do Contrato
de Empreitada, reforçará a caução ini-
cial com outra de valor tal que com-
plete 1% (um por cento) dó valor das
serviços contratados, em moeda cor-
rente do país, em cadernetas da Cai-
xa Econômica, em apólices e demais
títulos da divida pública federal, em
obrigações de Tesouro, em letras do
Tesouro, em letras de câmbio, de
Importação e de exportação do Banco
do Brasil e títulos de Débito do DNER.
Não se admitirá na hipótese em que
o atributo financeiro deferido ao con-
trato venha a ser inferior ao custo
previsto no edital, redução sôbre o
valor da caução inicial.

§ 19 A caução inicial será reforçada,
durante a execução dos serviços con-
tratados de forma a totalizar, sempre,
5% dos serviços executados; enquanto
a caução inicial corresponder a 5%
dos serviços executados, não serão efe-
tuados os reforços.

§ 29 A caução inicial e os respecti-
vos reforços serão levantados depois
de concluídos os serviços e recebida a
obra pelo DNER. Em caso de resci-
são do contrato e interrupção dos ser-
viços, não serão devolvidos a caução
Inicial e os reforços, a menos que

a rescisão e a paralisação dos servi-
ços decorra de acôrdo com o DNER
ou de falência da firma.
IV - Local e natureza dos serviços

11. Os serviços objeto do presente
Edital consistem na execução de re-
paros da ponte s/o rio Taquari, no
Km 518 na rodovia BR-163/MT (an-
tiga BR-16), trecho Coxim-Rio Verde.

12. Consiste no reforço e restaura-
ção da ponte em questão, devendo ser
executados os seguintes serviços:

a) uma parede esbelta para escorar
cada articulação.

b) um contrapeso situado em cada
articulação entre e em baixo das vigas
do balanço do trecho central da ponte,

c) restauração dos apoios existentes.
d) elevação da ponte com macacos

hidráulicos.
V - Instalação de Canteiro

13. A despesa de instalação do can-
teiro de serviço deverá ser considerada
como um elemento de composição dos
preços unitários, não constituindo, por
conseqüência, um item específico do
orçamento; entretanto, poderá, o DNER
considerar, na modalidade de paga-
mento e, sem acréscimo do valor glo-
bal da obra, uma parcela no valor
máximo de Cr$ 1.000.000 (hum milhão
de cruzeiros) a ser paga quando a
Empreiteira tiver concluído a insta-
lação do canteiro de serviço.

VI - Condições Técnicas
14. Encontra-se à disposição dos

interessados, na Divisão de Constru-
çao para consulta, o projeto completo
da obra ( Des/DEP /SOA 3-65) , que
será fornecida àqueles que o deseja-
rem.

15. Os serviços postos em concor-
rência pelo presente Edital deverão
ser executados de acôrdo com as se-
guintes normas e especificações:

15.1 - Normas para o projeto das
estradas de rodagem;

15.2 - NB-6 - 1960, pontes clas-
se 36;

15.3 - Especificações gerais para
construção de obras de arte a cargo
do D.N.E.R.;

15.4 - Normas brasileiras da
A.B.N.T.

16. Se, forem verificadas diferenças
entre os terrenos indicados pelas son-
dagens e os encontrados durante a
construção, e estas diferenças acarre-
tarem acréscimos ou diminuição nas
quantidades de serviço ou obras, serão
os mesmos considerados no cômputo
do preço global. Para determinação
do valor dos acréscimos ou reduções
verificadas, serão admitidos os preços
unitários, de serviços análogos cons-
tantes do orçamento da empreiteira
ou no caso de serviços ou obras não
previstas no contrato, aprovados pelo
Conselho Executivo.

17. A contratante deverá executar,
junto à obra, em local a ser designado
pela fiscalização do D.N.E.R., uma
referência de nível de tipo permanen-
te, a qual deverão ser referidos todos
os nivelamentos que se fizerem neces-
sários.

18. A contratante deverá remeter,
com antecedência mínima de 30 (trin-
ta) dias à fiscalização do D.N.E.R.,
amostras de todos os materiais a se-
rem erapregados nos serviços de con-
creto, nas quantidades prescritas pe-
las Normas Brasileiras da A.B.N.T.

*declarando, ainda, sua procedência.
Os traços dos concretos &deverão ser
aprovados pela fiscalização. A con-
tratante só poderá recorrer a materiais
de fontes diferentes das já aprovadas
mediante autorização escrita da fisca-
lização.

19. A contratante ficará obrigada a
manter, em canteiro de serviço, equi-
pamento de contrôle tecnológico da
obra requerida para as operações de
campo, a critério da fiscalização.

20. A contratante deverá colocar
cantoneiras de 4" x 4" x 3/8" x 8,20m
nas çxtremidades da obra e nas inter-
rupções de laje estrutural, executar
junta longitudinal de asfalto de 11 cm

x 2,5 cm com faixa pintada (de as-
falto) de 10 cm assim como executar
pintura de nata de cimento sôbre tô-
das as superfícies da estrutura, pin-
tura de cal sôbre os guardas-rodas e
guarda-corpos e sinalização de acôrdo
com especificação do D.N.E.R. cons-
tantes de três Catadiótricos Astro B,
de 56 min nos extremos do 'guarda-
côrpo da obra (desenho DCC-8/57).

VII - Prazos
21. O prazo para assinatura do

=trato será de 10 dias após a noti-
ficação a ser feita, sob pena de perda
da caução.

22. O prazo para início dos traba-
lhos será de 15 (quinze) dias contados
da data da expedição da 19 ordem de
serviço, a qual deverá ser expedida
dentro de 15 (quinze) dias após a ag--
sinatura do Contrato.

23. O prazo para a execução total
dos serviços será de 120 (cento e vin-
te) dias consecutivos contados a par-
tir do dia de início, inclusive êste.

24. A prorrogação dos prazos ficará
a exclusivo critério do Diretor-Geral
do DNER e sômente será possível nos
seguintes casos:

a) falta de elementos técnicos para
execução dos trabalhos quando o for-
necimento dêles couber ao D.N.E.R.;

b) período excepcional de chuvas;
e) atraso nas desapropriações atin-

gidas pelos trabalhos;
d) ordem escrita do D.N.E.R. para

paralisar ou restringir a execução dos
trabalhos, no interésse da administra-
ção;

e) excesso em relação às quantida-
des de serviço admitidas no projeto;

I) modificação de projeto.
VIII - Pagamentos

25. Os pagamentos serão efetuados
de acôrdo com o parcelamento a 'ser
estipulado no contrato.

26. Quando depositada no canteiro
de serviço a armação de aço necessá-
ria à execução da obra, nas quanti-
dades exigidas pelo projeto, poderá a
Empreiteira receber a titulo de adian-
tamento importância nunca superior
a 70% do valor da referida 'armação
constante de sua proposta; tal adian-
tamento não Implica em retirar da
Empreiteira a guarda, posse e respon-
sabilidade da armação até que a mes-
ma seja integrada à obra, ficando
convencionado que, em relação aos to-
tais indicados no projeto definitivo,
não será admitido acréscimo algum
referente a perdas por pontas, desbi-
tolagem, emendas, etc, que ocorram
durante a execução da obra.

27. Os preços unitários constantes
do contrato a ser assinado com a fir-
ma vencedora da Concorrência e refe-
rentes a todos os serviços de fundação
não serão modificados em conseqüên-
cia de aumentos ou diminuições dêsses
serviços, seja em árers •volume ou em
profundidade.

IX - Valor e Dotação
28. O valor aproximado atribuído

aos serviços objeto dêste Edital é de
Cr$ 30.000.000 (trinta milhões de cru-
zeiros) correndo as ciespesas a conta
da verba 4-1-1-3-01 - do Orçamento
do "D.N.E.R. para 1965.

29. Demonstrada tempestivamente a
insuficiência do valor aproximado atri-
buído aos serviços a que se refere o
presente Edital, ficará assegurado ao
concorrente vencedor, se lhe convier,
e, a critério do D.N.E.R. mediante
aditamento ao Contrato de Emprei-
tada original o prosseguimento dos
serviços até a conclusão, condicionado
a disponibilidade de recurso orçamen-
tário. No Aditamento. serão raantida,s
as condições do Centaato original.
X - Contrato, Multas e Rescisão
36. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante Contrato de Em-
preitada assinado no D.N.E.R. ab-
servando as condições estipuladas
neste Edital e ae que constam da res-.	 .

.4e) rri-çlc‘ar as propostas aceitas o,
oferecê-las à rubrica dos representana,
tes dos concorrentes presentes ao ator,
O lavrar ata circunstanciada da:

concorrência, lê-la, assiná-la e colhera
as asinaturas dos representantes doe
concorrentes, presente ao ato; j

g) ornanizar o mapa geral da cona
corrência e emitir parecer, indicand4'
a proposta mais vantajosa. 1

35. Para julgamento da Concorrêni
cia, atendidas as condições deste Edy.
tal, consderar-se-á vencedora a tiriri 1
que apresentar o menor preço ql0k.a.
para conatrução da obra em conformst,
dade cont a alínea d do artigo 39 dei
presente Edital.	 ...•

XII - Disposições Gerais

38. Ao Conselho Executivo do li)140,
ae ;eserva 9 dArtit9 de an,War 4 ç
eorréneia, Por 00À1vetkineitt

pectiva minuta, a disposição dos inte-
ressados, na Procuradoria Judicial do
D.N.E.R.

Parágrafo único. A contratante ca-
berá o pagamento do sêlo proporcio-
nal-devido no contrato, de acôrdo com
o disposto no art. 79 da Lei n9 4.388,
de 28 de agosto de 1964.

31. O Contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do DNER, nos seguintes casos:

I - Por dia que exceder o prazo de
conclusão dos serviços Cr$ 20.006
(vinte mil cruzeiros);
II - quando os serviços não tive-

rem o andamento previsto no diagra-
ma de avanço; quando não forem eXe-
cutados perieitamente de acôrdo com
o projeto, às normas técnicas e espe-
cificações vigentes no DNER; quando
os trabalhos cie fiscalização dos ser-
viços ferem dificultados,' quando a
administração fôr inexatamente in-
formada pelo Contratante; quando o
Contrato fôr transferido a terceiros,
nu todo ou em parte, sem previa au-
torização do Diretor-Geral do DNER.
Variáveis de Cr$ 50.000 (cinqüenta
mil cruzeiros) a Cr$ 1.00.Cat) hum
milhão de cruzeiros) conforme a gra-
vidade da falta.

32. O Contrato estabelecerá a res-
pectiva rescisão, independentemente
de 'interpelação Judicial, sem que o
Contratante tenha direito a indeni-
zaçao de qualquer especie, quando . o
Contratante:
a) não cumprir quaisquer das obri-

gações estipulaaas;
' b) não recolher multa imposta,
dentro do prazo determinado; •

c) incorrer em multas por mais de
duas condições fixadas para aplicação;

d) falir ou falecer (esta ultima,
aplicável à firma individual);

e) transferir o Contrato a tercei-
ros, no todo ou em parte, sem prévia
aucorização do Diretor-Gerai do
D. N. E. h .

33. Estabelecerá, também, o Con-
trato, a modalidade de rescisão por
mútuo acôrdo, atendida a conveniên-
cia dos serviços.

Parágrafo único. A rescisão por
mútuo acordo dará a Contratante di-
reito a receber. do DNER:

a) o valor dos serviços executados,
calculaci aa em Medição Rescisória;

b) o valor das instalações efetua-,
das para cumprimento do contrato,
descontadas as parcelas. corresponaert-
tes a utilização dessas Instalações,
próporcionalmente aos serviços exe.
cutados.

XI	 Processo e Julgamento
da Concorrência

34. is Comissão de Concorrências de
Serviços* e Obras competirá:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes; .1

b) verificar se as propostas sten.
dem as condições estabelecidas neste
Edital;

c) verificar a selagem da documena
tação;

d) rejeitar as propostas que /Ao,
satisfizerem as exigências dêste
tal, no todo ,su em parte;

é-1



'Unidade Quantidade. NATUREZA DOS SERVIÇOS
.1
I

i

EM AI,GARISMO1

—	 PREÇO CR$

POR EXTENSO

1. Escavação cai rocha c/esgotamento
2. Fôrmas 	
3. Concreto Tc28 maior ou igual *	

225 kg/cm2 	
4. Concreto dos guarda-rodas 	
5. Aço CA-37, qualquer diâmetro 	
6. Escoramento	 	
7. Contrapeso de concreto armado de 40t 	 ,

inclusive forragem e formas. 	
8. Elevação da ponte 	
9 .. Placas de chumbo dos pilares novos

•ID. Eucatex- mole 	
ti. Demolição de* concreto 	
12. Andaime móvel para reparos nos apoies
13. Reparos nos pontos dos . apoios, do

• concreto deteriorado, com e.scoritunentb
e concreto especial 	

4. Reparos nos guarda-corpos 	
15: Drenos laterais novos' em forro galva-

nizado da 2.1/2" 	
l& Pintura a cimento, • com revestimento.

guando necessário 	
17. Manutenção do tráfego 	

2'
2

74
23
5

24

2.300	 -

m3
m2

m3
m3
kg

. m3

ud
ud
kg

dm3
m3
vb

16
2e0

25
25

2.550
' 800
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trariam, sem quê aess concorrentes
caiba indenização cie qualquer espé-
cie.

. Parágrafo único. Em caso de anu-
lação os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber -a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento. .

37. Os desenhos referidos neste
Edital, relativos a miniatura da obra,
serão fornecidos aos interessados ria
Divisão de Construção do DNER (Ser-

' viço de Construção de Obras de Arte).
.110DOVIA: BI-163/MT (antiga BR-1

'TRECHO: Coxirn ;dtio Verde

• 38. Os serviços serão considerados
concluidos após a retira:da das fôrmas
e escoramentos, feitos reparos na obra,.
se a Fiscalização julgar necessário, e
executados os serviços finais referidos
no ° parágrafo 20.

39. A caução inicial e os ;reforços
serão levantados ap.es 60 sessenta)
dias da data de assinatura 'clo termo
de recebimento definitivo da obra pelo
D.N.E.R.

40. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação dos tê:lu pe deste Edital

6/MT)	 QUADRO DE
Obra:

serão atendidos. durante o expediente
da repartição, na Divisão de Cons-
trução ou na Procuradoria Judicial do
DNER para os esclerechnenios neces-
sários.

41. A. juízo da Comissão poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes eidocumentação até a hora
da abertura dos envelopes contendo
as propostas.

XIII —:Reajustamento
42. Os preçcs propostos em Conior-

midade com as alíneas c e d do
QUANTIDADE • .

item 3 do presente edital serão revis-
tos na forma e para os fina estabe-
lecidos na' Lei n9 4.370, de 28 de ju-
lho de 1964, subordinando-se ao cum-
primento do diagrama de avanço dos
serviços e obras a que se refere a alí-
nea f do. item 3, capitulo I, e Instru-
ções Administrativas aprovadas , pelo
C. E. em 20-1-65.

•Rio de Janeiro, 10 de maio de 19e5.
Eng9 Salvan Borborema da Silva

Presidente da C.C.S.O.

Ref. Processo n9 535-65
EDITAL NO 30-65

ANEXO IReroeço da ponte sôbre o rio Taquaii, no Kin 518

'PREÇOS VNITARIOS CR$

Engenheiro Salcan Borborema d.a Silva, Presidente da C.C.S.O.

CONCORRtNCI.4 PÚBL/CA
EDITAL N" 18-6E

Retificação	 •
leo Preâmbulo, onde se le: Enge-

nheiro Ealvan Borborema da Silva.
Leia-se: Salvan Borborema da Silva.

Capitulo I, item 1,1 único. leia-se:
•Não serão tornadas em consideração,
etc....

Capítulo I, item 2, leia-se: A pro-
posta e a documentação exigidas te-
rão entregues ao Presidente da Con-

• corrência acima referido, no local fi-
xado para a mesma, em envelopes se-
parados, fechados e lacrados, conten-
do em sua parte externa e frcnteira
os dizeres: "Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem", etc..

• Capítulo I, item 3, alrnea f, § 49,
Inclua-se: Armação.
• Capítulo I, item 5, alínea g, lela-se:
Carteira de identidade do responsável
pela firma, etc....

Capítulo II, item 7, leia-se: Para
prova de capacidade 'técnica será exi-
gido Atestado de Repartição Federal
ou Estadual de • haver a concorrente
construido para a referida Reparti-
ção pontes ou viadutos de concreto ar-
mado cuja soma de comprimento atin-
ja a 100 metros e, ainda, haver cons-
truído ponte ou viaduto de concreta
armado, de comprimento mínimo de
16 metros no prazo de 150 dias, etc.
'Capítulo III, item 9, leia-se: A par-

ticipação na concorrência depende de
depósito de caução na Tesouraria do
D.N.E.R., no ;olor de Cr$ 220.e00
(duzentos vipm tl munem), era
moeda COMIAM te Ma 0211 9ftdee"

netas da Caixa Econômica, em apó-
lices e demais títulos da divida públi-
ca federal, em obrigações do Tesouro,
em letras do Tesouro, ou em letras
de câmbio de importação e de expor-
tação do Banco do Brasil S.A. e tí-
tulos de 'débito do D.N.E.R., epre-
sentados pelos respectivos valores no-
minais.

Capítulo III, item 10, leia-se: O ven-
cedor da concorrência para efeito de
assinatura do contrato de empreitada,
reeorçará a caução inicial com outra
de valor tal que complete 1% (uni por
cento) do valor dos serviços contrata-
dos, em moeda corrente do Brasil, em
cadernetas da Caixa Económica, em
apólices e demais títulos da divida pú-
blica federal, em obrigações do Te-
s.12.ro, era letras do Tesouro, ou cai
atras de câmbio de importação e de
exportação do Banco do Brasil S.A.
e títulos de débito do DNER; etc....

Capítulo IV, item 11, onde se lê:
rio Pitoré — Lera-se: rio Pitoró.

Capitulo VI, item 20, 'onde se lê:
dt 56 em. — Leia-se: de 58 nam.

Capítulo =I, onde se lê: item 44
— Leia-se: item 42.	 .

No . quedro de auantidade, item 1.4,
onde se lê: Tubulações -- Leia-se:
Tubulões.	 . .	 -

.CONCORRENCIÀ POPLICA
ElitrAL N9 20-85

Retificação .
Capitulo I, item 3, onde se lê: Con-

terá a presente, em três vias; Leia-se:
Conterá a proposta, em três vias:

Capitulo I item z, alínea g onde Ne

a AIA

mento por tabelião' e etc... ; Leiae•se:
... : pecará ser exigido o reconheci-
mento por tabelião e etc...

Capitulo I „item 5, alínea g, §- 59,
onde .se lê: ... deverá provar que sua
atividade preponderante é portanto, o
o documento de quitação do sindicato
respectivo; Leia-se: ... deverá provar
que sua atividade preponderante é de
outra natureza, apresentando, portan-
to o _documento de quitação do sindi-
cato respectivo. -

Capítulo -II, item 8, onde se lê: As
firmas inscritas no D.N.E.R. e clas-
sificadas na categoria (s) e etc...;
leia-se: As firmas inscritas no DNER.
e - classificadas na categoria "A"
ficarão isenta da apresentação e etc...

.Capitulo III, Caução, item 9, leia-se:
A participação na concorrência depen-
de de depósito de caução na Tesoura-
ria do DNER, aio valor de Cr$  •
1.300.000 (hum milhão 'de trezentos
mil cruzeiros) em moeda corrente -do
Brasil, em cadernetas da eraixa Eco-
nômica, em apólices e demais títulos
da dívida pública 'federal, em obriga-
ções do Tesouro,' em letras do Tesou-
ro, em letras de cambio de importação
e de exportação do Banco do Brasil
e título de Débito do DNER.	 -
Capitulo III, Caução item 10, leia-se:

O vencedor da concorrencia, para efei-
to de assinatura do contrato de em-
preitada, reforçará a caução inicial
com outra de valor tal que -complete
1% do valor dos serviços contratados,
em moeda corrente do Brasil, em ca-
dernetas da Caixa Eceneenlea, em
apólices e demais títulos dá divida pú-
blica federal, em obrigações do Tesou-
ro, era letras do Tesouro, em letras de

le Condição: Para inscrever-se na
concorrência devem as firmas interes-
sadas comparecer (por seus represen-
tenteie legalmente habilitados) a sede
do D./CO.8., no dia e hora indica-

câmbio de importação e de exportação
do Banco cio Brasil e títulos de Débito

	

do Diele2a	 .	 . .
Capítulo VI, item 16, onde se M:

.., sondagens oferecidas pelo DNER
e ete... ; leia-se: ... sondagens for-
necidas pelo DNER e etc...
• Capitulo VII, "item 23, onde se lê:
... recebimento, do oficio de convoca-
ção e etc...;' leia-se: ... recebimen-
to de convocação e etc...

Capítulo XII, item 39, alínea e, onde
se lê: ... e ferece-las á rubrica dos
concorrentes presentes ao ato; leia-se:

e oferecê-las à rubrica dos repre-
sentantes concorrentes presentes ao
ato.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEArilETO

EDITAL N o 54-65
Edital de Concorrência Pública vart

prosseguimento dcs.serviços de dra-
gagem de Canais, no Quinto Dis-
trito Federal de Obras de Sanea-
mento, Estado da Guanabara.
Autorizado pelo Sr. Diretor-Geral

dêste Departamento, faço público e dou
ciência aos interessados, que fica aber-
ta, nesta data, a concorrência públi-
ca, para os serviços acima menciona-
dos, de acôrdo com as seguintes con-
dições:

• . 	 pa Inscrição

eer exigido ,5 recebk-



loa na 28 Condição, quando farão en-
trega à Comissão de Concorrências de
3erviços e Obras, de ora em diante
chamada C . C . S .0 , já reunida, dos
envelopes também indicados na mes-
na condição, acompanhados de um
requerimento de inscrição para a pre-
sente concorrência.

— Da Apresentação de Documentos
e Propostas

:Z3 Condição: No dia 11 de junho de
1965, às 14 horas, as firmas preten-
de.ates à adjudicação do objeto do pre-
sente Edital. de concorrência, deverão
apresentar à C.C.S.O. do D.N.O.S.,
à Avenida Presidente Vargas n 9 62,
139 andar, dois envelopes fechados, com
os seguintes sobrescritos:

N9 19 — "Envelope n9 1 — Ao De-
paitamento Nacional de Obras de Sa-
neamento — Documentos da firma

para inscrição na concorrência pública,
relativa ao Edital n9 54-65";

N9 2 — "Envelope n 9 2 —. Ao De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento — Proposta da firma ....

para execução dos serviços de que
trata a concorrência pública, relativa
ao Edital n9 54-65'...

36 Condição: São os seguintes os
documentos a serem apresentados, no
envelope fechado n 9 1:

a) Recibo da Caixa Económica Fe-
deral ou do Tesouro Nacional, com-
provando o depósito da caução de
cr$ 1.500.000 — (hum milhão e
quinhentos mil cruzeiro s) — em
moeda corrente ou ti tulos da divida
pública federal, na ciui c • 'a. :'
do que a caução de destina ó garan-
tia da apresentaçao de proposta e as-
sinatura do contrato para execução
dos -Serviços", .objetivada na concor-
rência pública do Edital n 9 54-65, sen-
do beneficiário o Departamento Na-
cional de Obras de Saneamento;

b) Certidões de quitação COm todos
os impostos devidos, federais, esta-
duais ou municipais, inclusive certi-
dão negativa de quitação com o Mi-
nhoto sôbre a renda, a qual deverá
ser datada do ano em curso;

c) ("-.• tificado a que se refere o
c4 -) Decreto n9 50.423, de 8

de	 d 1961;
d Cci tidâo relativa ao cumprimen-

to da Consolidação das Leis do Tra-
balho (Lei dos 2/3);

e) Certidão de registro da firma e
do (s) responsável (veis) técnico (s)
no Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura (CREA);
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f) DocUmentos comprobatórios da
capacidade técnica e financeira da fir-
ma, sendo necessário para participa-
ção na concorrêneá, que o concorren-
te exiba certidão passada por órgão
federal, estadual ou municipal de ca-
pital de Estado, inclusive de sociedade
de economia mista r/rovando ter exe-
cutado trabalho semelhante de no mi-
nímo 500.000 in3 (quinhentos mil me-
tros cúbicos);

g) Contrato social atualizado e re-
gistrado no Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, devendo o ca-

-pitai da firma, nesta data, ser igual
ou superior a Cr$ 10.0'10.020 (dez mi-
lhões de cruzeiros)

h) Certidão a que se refere o De-
creto-lei n9 2.765, de 9 de novembro
de 1940 (quitação de empregadores
para com as instituições de seguro so-
cial);	 •

i) Apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

j) Quitação com o 1mpósto Sin-
dical da firma e do responsável téc-
nico;

1) Certificado de reservista e titulo
eleitoral do responsável pela firma ou
atestado de permanência no país,
quando se tratar ode estrangeiro.

/// — Do Exame dos Documentos
e Julgamento das Propostas

4* Condição: A. C.C.S.O. receberá
os envelopes dos interessados e abrirá

o envelope n9 1, facultando aos pie-
sentes o exame da documentação apre-
sentada. O envelope n9 2, devidamen-
te • fechado, será rubricado pelos , pre-
sentes e membros da C.C.S.O.

58 Condição: No dia 14 de junho de
-965, às 16 horas, reunir-se-á nova-
mente a C.C.S.O., com a presença
dos representantes legalmente habili-
tados das firmas que concorrerem, para
declarar às que estão com a documen-
tação em ordem e imediatamente au-
torizar a inscrição das mesénas no li-
vro próprio e restituir o envelope nú-
mero 2 das que não estiverem em
condições e, portanto, não possam ser
'inscritas.

68 Condição: Entre as duas datas
acima indicadas, receberá a C.C.S.O.
qualquer reclamação ou observação
sôbre a documentação apresentada,
para julgamento final.

73 Condição: Considerados' os ins-
critos, passará então a C.C.S.O. à
abertura dos envelopes n9 2 dos mes-
mos, devendo as propostas neles con-
tidas serem apresentadas em quatro
vias, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas e deverão declarar que
proponente se submete às condições
do Edital e às Especificações, cons-
tando ainda: preço global, por exten-
so e em algarismos, o prazo em me-
ses para terminação dos serviços; data
e assinatura do prtmonente,

8 8 Condição: As propostas serão do
modêlo anexo às Especificações..

98 Condição: Cada concorrente pre-
sente rubricará as propostas dos de-
mais, lavrando a C.C.S.O., a seguir,
uma ata em que serão mencionados
os nomes dos proponentes, com os res-
pectivos preços, prazos e outras ocor-
rências que interessarem ao julga-
mento da licitação, a qual será pu-
blicada no Diário Oficial, antes de
qualquer decisão superior a concor-
rência.

108 Condição: Entre os proponentes
julgados idôneos e admitidos à licita-
ção, o vencedor será aquele , que ofe-
recer menor preço, salvo se a comissão
julgadora, por motivos técnicos, con-
siderar outra proposta como a mais
vantajosa.

118 Condição: Nenhuma, proposta
será levada em consideração desde que
exceda a importância de 	
Cr$ 172.020.000 (cento e setenta e
dois milhões e vinte mil cruzeiros)
ou estabeleça para realização dos ser-
viços um- prazo superior a 18 meses,
contados a partir da data da publi-
cação do contrato no Diário Oficial
da União.

128 Condição — Não serão aceitas
.as propostas . .que contenham redução
Ware a mais vantajosa, ou divirjam
dos termos deste Edital, por menor
que seja esta divergência, ou. ainda,
que se oponham a qualquer dos pre-
ceitos do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública.

13 8 Condição — O prazo no qual
o proponente se propõe a terminar as
obras, não será considerado para a
classificação e não poderá exceder o
fixado neste Edital.

148 Condição — .No caso de' abso-
luta igualdade entre duas propostas
recebidas, a Comissão procederá, por
meio de carta, à nova concorrência
entre os respectivos autores, a fim
de verificar qual a .maior redução
que poderá obter sõbre o valor das
propostas empatadas. Caso haja nôvo
empate, proceder-se-á nos termos dos
artigos 742 e 756 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública.

158 Condição — A presente concor-
rência poderá ser anulada, por or-
dem do Senhor Diretor-Geral deste
Departamento, sem que, por este mo-
tivo, tenham os concorrentes direito
a qualquer indenização.

IV — Do Contrato
• 16* Condição -- As condições esta-
beiecidas no presente Edital fazem
parte do contrato.

178 Condição — Tôdas as despesas
necessárias ou inerentes à lavratura
do contrato correrão por conta da
firma vencedora da concorrência.
. 188 Condição — Não assiste à fir-
ma vencedora da concorrência o di-
reito de pleitear qualquer indenização
ao Governo, pelo fato de não ser ho-
mologado o contrato.

198 Condição — Fazem parte inte-
grante deste Edital as Normas Ge-
rais para Empreitadas ou DNOS,
aprovadas pela Resolução número
50-37, de 1964, do Conselho Delibe-
rativo, liem como as Especificações
pára a presente concorrência que se-
rão fornecidas aos interessados, das
15 às 17 horas, pela C.C.S.O. deste
Departamento, onde serão prestados
quaisquer esclarecimentos.

208 Condição — A restituição da
caução depositada pelas firmas ins-
critas será autorizada a partir dp dia
seguinte à data da publicação, rd
Diário Oficial, do contrato de adju-
dicação e execução dos serviços.

218 Condição — A restituição da
caução das firmas não Inscritas será
providenciada pelo D.N.O.S., a par-
tir do dia seguinte.à data da concor-
rência.

228 Condição — Se dentro de 5
(cinco) dias, contados da data do re-
cebimento 'da notificação, não com-
parecer o proponente vencedor ti Pro-
curadoria Geral para assinar o ajus-
te, perderá o mesmo a favor do
D . N.O . S . — Departamento Nacio-
nal de Obras de Saneamento — a
caução referida na Condição 3 8 à
juizo do Diretor-Geral dêste Depar-
tamento serão convidados a assinar
o contrato, sucessivamente os demais
proponentes, na ordem em que tive-
rem sido classificados, ficando os
mesmos sujeitos às penalidades pre-
vistas para o primeiro.

238 Condição — Será julgada ini-
dônea para outro e qualquer serviço
com o Governo Federal as firmas que
se negarem a cumprir sua proposta.

248 Condição — A despesa decor-
rente desta Concerrencia correrá à
conta da Verba F.N.O.S., e de re-
cursos da União no corrente exercí-
cio e nos sebseqüentes a conta de
verbas próprias distribuídas ao
D . N. O s — Clóvis Mettre — Presi-
dente Substituto da Comissão de Con-
corrência de Serviços e Obras.

EDITAL No 56-65
Edital de Concorrência Pública para

prosseguimento dos serviços de dra-
gagem de Canais, no Quinto Dis-
trito Federal de Obras de Sanea-
mento, Estado da Partiam
Autorizado pelo Senhor Diretor-

Geral deste Departamento, faço pú-
blico e dou ciência aos interessados,
que fica aberta, nesta data, a Con-
corrência Pública para os serviços
acima mencionados, de acôrdo com
as seguintes condições:

I — Da Inscrição
1 8 Condição — Para inscrever-se

na concorrência devem as firmas ln-
teressadas comparecer (por seus re-
presentantes legalmente habilitados)
à sede do D.N.O.S., no dia e hora
indicados na 28 Condição — quando
farão entrega à Comissão de Concor-
rências de Serviços e ObraS, de ora
em diante chamada C.C.S.O., já
reunida, dos envelopes também indi-
cados na mesma condição, acompa-
nhados de um requerimento de ins-
crição para a presente concorrência.

II — Da Apresentação de Do-
cumentos e Pró postas

28 Condição — No dia 11 ele junho
de 1965, as 16 horas, as firmas pre-
tendentes à adjudicação do objeto do
presente Edital de Concorrência, de-
verão apresentar à C.C.S. 0. do
D.N.O.S., à Av. Presidente Vargas,
62 — 89 andar — dois envelopes re-
atados, com os seguintes sobrescritos:

No 10 — "Envelope n9 1 — Ao De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento — Documentos da firma

para inwição na concorrência públi-
ca relativa ao Edital n9 56-65";
• N9 2 — "Envelope n9 2 — Ao De-
partary,nto Nacional de Obras de Sa-
neamento — Proposta da firma

para execução dos serviços de que tra-
ta a concorrência pública relativa ao
Edital n9 56-65".

38 Condição — São os seguintes os
documentos a serem apresentados, no
envelope fechado n9 1:

a) Recibo da Caixa Econômica Fe-
deral ou do Tesouro Nacional, com-
provando o depósito da caução de
Cr$ 1,500.000 (hum milhão e qui-
nhentos mil cruzeiros) em moeda
corrente ou títulos da divida pública
federa! , na qual esteja declarado que
a caução "se destina à garantia da
apresentação de proposta e assinatu-
ra do contrato para execução dos ser-
viços", objetivada na concorrência
publica do Edital n9 56-65 sendo be-
neficiário o Departamento Nacional
de Obras de Saneamento;

b) Certidões de quitação com • todos
os impostos devidos, federais, esta-
duais ou municipais, inclusive certi-
dão negativa de quitação com o 1m-
/si:isto sôbre a renda, a qual deverá
ser datada do ano em curso;

c) Certificado a que se refere o
artigo 19 do Decreto n9 50.423, de 8
de abril de 1961;

d) Certidão relativa ao cumprimen-
to da Consolidação das Leis do Tra-
balho (Lei dos 2/3);

e) Certidão de registro da firma e
do (s) responsável — (veis) técnico
(5). no Conselho Regional de Enge-
nharia e Arquitetura (CREA);

1) Documentos comprobatórios da
capacidade técnica e financeira da fir-
ma, sendo necessário para participa-
ção na concorrência, que o concor-
rente exiba certidão passada por ór-
gão federal, estadual ou municipal de
capitai de Estado, inclusive de so-
ciedades de economia mista provan-
do ter executado obras de terraplena-
gem da ordem de 500.000 m3 (qui-
nhentos mil metros cúbicos);

g) Contrato social atualizado e re-
gistrado no Departamento Nacional
de Indlistria e Comércio, devendo o
,capital da firma, nesta . data„ ser
!igual ou superior a Cr$ 10.000.010

1

 (dez milhões de cruzeiros);
li) Certidão a que se refere o De-

creto-lei n9 2.765, de 9 de novembro
de 1940 (quitação. de empregadores, para 2,ini as instituições de seguro
social);

t) Apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho; •

I) Quitação com o Impôsto Sindi-
cal da firma e do seu responsável
técnico;

I) Centificado de reservista e titulo
eleitoral do responsável pela firma ou
atestado de permanência no pais,
quando se tratar de estrangeiro.
III — Do Exame dos Documentos e

Julgamento das Propostas
48 Condição — A C.C.S.O. rece-

berá cr envelopes dos interessados é
abrirá o envelope n 9 1, facultando
aos presentes o exame da documen-
tação apresentada. o envelope n9 2,
devidamente fechado, será rubricada
pelos presentes e membros da CCSO.
1 58 Condição — No dia 14 de junho
de 1965 às 17 horas, i'eunir-se-á no-
vamente a C.C.S.O., com a presen-
ça dos representantes legalmente ha-
bilitados das firmas que concorrerem,
para declarar às que estão com a do-
cumentação em ordem e imediata-
mente autorizar a inscrição das mes-
mas no livro próprio e restituir o en-
velope n9 2 das que não estiverem
em condições e, portanto, não possam
ser inscritas.

6 8 Condição — Entre as duas da-
tas acima indicadas, receberá a
C.C.S.O., qualquer reclamação ou
observado sôbre a documentaçao api 1.-
sentada, para julgamento final.
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19, Condição - Consiele.rados os lies-
' eretos, passará então a C.C.S.O., • à

abertura dos envelopes n9 2 dos mes-
mos, devendo as propostaa. neles con-
tidas serem apresentadas emequatro

•vias, sem emendas, rasuras, entreli-
nhas ou ressalvas e deverão *declarar
que o proponente se submete às coa-
(lições do Edital e às Especificações,
constando ainda: preço global; por

extenso e em algarisenos, o prazo em
Meses para terminação .dos serviços;

' data e assinatura do proponente.'
• Z Condição - As propostas serão
do modelo anexo às Especificações.

59 Condição - • Cada. concorrente
, presente rubricará as propostas dos
•demais, laerando a C.C.S.O., a se-

. guir, uma ata em que serão mencio-
nados os nomes dos proponentes, com
os respectivos preços, prazos e outras
ocorrencias que interessarem, ao ju:-
gement° da licitação, a qual será pu-
blicada no Diário Oficial, antes de
qualquer decisão superior à concor-,
renda.	 s

109 Condição - Entre os propo-
nentes julgados idôneos e admitidos
à licitação, o 'vencedor será aquê;e
que oferecer menor preço, salvo se
a comissão julgadora, por motivos
técnicos, 'considerar outra proposta
como a mais vantajosa.	 - •

11e Condição - Nenhuma proposta
terá levada em consideração desde
que exceda a importância de 	
Cr$ 199.000.000 (cento e noventa e
nove milhões de cruzeiros), ou esta-
beleça para realização dos serviços
uni prazo superior a 18 meses, conta-
deis a partir da data da publicação
do contrato no . Diário Oficial da

129 Condição - Não serão 'aceitas
as propostas mie contenham redu-
ção sôbre a mais vantajosa, ou divir-
jam dos termos deste Edital, por me-
nor que seja esta divergência, ou,
ainda, que se oponham a qualquer
doa preceitos do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública.

'l3 Condieão ... e) prazo no otial o tico da taddra' de -Filosofia Românica desta Faculdade, que a composição da-
proponente se propõe b, terminar as no Di,trio Oficiai,' do contrato. de ad- finitiva da Comissão nraminadora é a,
obras, não será considerado para a judicacão e execução • dos serviços. 	 seguinte: ,	 .	 .
classificação e não poderá exceder O..	 . 219 Condição:- A restituição da .• Professor '..-- Celso : Ferreira . a%fixado neste Edital. • • .	 caução das firmas não inscritos -será cunha,	 .149 Condição -- No caso .de absolu- providenoiala pe.lo D.N.O.S., a par- . Prol essa --Ora - Aida 'Oras:ela 'Serenota igualdade entre duas /propostas rir do dia seguinte à .data da concor-o Bianchini.recebidas, a ' Comissão procederá, - por „a„, ;

"•
,,	 .

meio de carta, à nova concorrência ^`"'" 	 .	 - Professor -=- Albino do Bem Veiga.
entre os respectivos autores,' a fim de 	 229 Condição --- Se dentro de 5	 Professor - Gitdio Davide Leoni.
verificar qual_ a maior' redução ' que (cinco) . dias; contados . da data do . Professor - Wilton Cardoso.
poderá obter eebre . o valor das pro- recebimento da notificaçao, não com-
postas empatadas. .- Caso haja nôvo parecer o paoponehte vencedor a Pro- A Comissão Examinadora será ins-
empate, proceder-se-á nos . terinos dos curadoria Geral para assinar o aias-' talada, para inicio dos trabalhos do
artigos . 742 e 753 do Regulamento te, perderá o . mesmo a' favor do concurso, 30 (trinta) dias após a pu-

)Geral de Contabilidade Pública.	 I).N. .0. S. — Departamento Nacional blicação deste, nos termos do 39 do15a. cane;.00 —A presente' concor- de Obras de 'Saneamento - a caução art.- 1 0 da Lei n9 444, de 4 de junho
renda podeeá ser anulada, por ordem referida na Condição 3 e . --- A juizo de '1937. Rio de Janeiro, 6 de abril
do Senhor Diretor-Geral deste Depar: do Diretor-Geral' deste Departamen- de uss. -- Heitor Silva Correta, Che-
taraento, sem 'que, por • este motivo, to serão convidados a assinar o coa-fe da Secretaria. Visto: José de Faria
tenham - os' 'concorrentesdireito a trato, sucessivamente 'os demais pro-. ' Góes Sobrinho, Diretor,
qualquer indenização.	 -	 ponentes, na ordem em que tiverem.	 .

De ordem do Sr. Diretor, faço me-.	 .	 sido classificados, -ficando os roses- blico, para conhecimento do eandida-. IV - Do Contrato -	 mos sujeitoi às penalidades previstas to • inscrito no concurso para provi-
16 9 Condição - As condições esta- para o primeiro.	 ,- '	 ' .	 '	- mento do cargo de professor Catedrá-.belecidas .no presente. Edital -faiem	 23e Condição ,- Será julgada ml-. tico tia •cadeira de Psicologia desta re-parte do contrato.	 .	 denea 'para outro e qualquer serviço culdade, que a composição definitiva

.-1 Condição - redes as 'despesas cora o Governo Federal as firmas que da Comissão Examinadora é a se-
necesoárlas ou inerentes à lavratu- i',e negarem a cumprir . sua proposta.	 •	 .	 .
io. da contrato • correrão por conta' da 	 20 C. ondição .- A despesa decor- -1111

sinte.	 .
firma vencedora . - da concorre:nela.' - -

.'	 _	 - . rente desta Concorrência correrá à ,. Professor - Djacir Lima de Mime-.	 , . .	 .."139 Condição - Não assiste .à fir- conta da Verba do Orçamento da
ma . vencedora da concorrendo o dl- União de 19e5 e F .N .0. S .-65 e .a. Professor: Antonio Geraldo Lagcicu
reito de. pleitear qualquer indeniza- . Clóvis Nettre ,--. Presidente Substitu- Cavalcanti.
ção. ao Governo: pelo fato de não ser to da Comissão de 'Concorrência de
homologado o • contrato. ,. . 	 • 	 • Serviços e Obras.

15e Condição -e- • Fazem' parte inte-	 . 
grante deste Edital às Normas 'Ge-
rais para , Enipreitadas do D.N.O. S . ,
aprovadas -pela ,.Resolução n9 50-37,
de lefil, do Conselho • Deliberativo,
bem . como as Especificações para a
presente . concorrência que serão for-
nociees . aos interessados, das 15 às 17
horas, pelo C.C.S.O. dêste Departa-
mento, onde serão prestados quais-
quer esclarecimentos.

209 Condição -- A restituição da
caução depositada . pelas 'firmas ins-
critas será autorizada a partir do

MINISTÉR1.0
DA EDUCAÇÃO'

E CULTURA
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Faculdade Nacional de Filosofia
De ordem do Sr. Diretor, faço pú-

blico, para conhecimento do candida-
to hiscrito ao concurso para provi-

dia seguinte à data da publicação, mento de cargo de professor catedrá-

Professor - Luiz Augusto Nobre de
Melo.

Professor - Evarieto de Morella Pi-
lho.

Professor -- Carlos Sanches de
Queiroz.

A Comissão Examinadora será ins-
talada, para inicio dos trabalhos do
concurso, 31) (trinta) dias após a 'pu-
blicação deste, nos termos do 3 9 do
art. 19 da Lei n9 444, de 4 de junho
de 1957. Rio de Janeiro, 3 de maio de
1965. - Heitor Silva Correia, Chefe
da Secretaria. - Visto: José de Faria
Góes Sobrinho, Diretor.
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